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APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA. PREFACIAL DE 
NULIDADE  DE  SENTENÇA.  CONTESTAÇÃO 
CONSIDERADA INTEMPESTIVA.  ANÁLISE  DOS 
DOCUMENTOS  CONSTANTES  DOS  AUTOS. 
JUNTADA DE  AVISO  DE  RECEBIMENTO.  DATA 
DE  OFERECIMENTO  DA  PEÇA. 
INTEMPESTIVIDADE RECONHECIDA. REJEIÇÃO. 
PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR. 
ALEGAÇÃO  DE  NÃO  INFORMAÇÃO  ACERCA 
DO  SINISTRO.  DESNECESSIDADE  DE 
ESGOTAMENTO  DA  VIA  ADMINISTRATIVA. 
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA LEGALIDADE  E 
DO  ACESSO  À  JUSTIÇA.  FALTA  DE  AMPARO 
LEGAL.  AFASTAMENTO.  MÉRITO.  COBRANÇA. 
SEGURO DE VIDA. MORTE DE COMPANHEIRO 
DA  SEGURADA.   CONDENAÇÃO  DA 
SEGURADORA.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO 
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INICIAL.  IRRESIGNAÇÃO.  COMPROVAÇÃO  DO 
SINISTRO.  COBERTURA  SECURITÁRIA. 
DISPOSIÇÃO  EXPRESSA.  BOA-FÉ  DO 
CONSUMIDOR.  ABUSIVIDADE  NA  NEGATIVA 
DO  PAGAMENTO  DO  PRÊMIO.  INTELIGÊNCIA 
DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR. 
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO DO APELO. 

- Não há que se falar em  nulidade de sentença que 
considerou  intempestiva  a  contestação  quando,  de 
uma simples leitura dos documentos acostados aos 
autos,  se  depreende  a  não  observância  ao  prazo 
legal, na ocasião do oferecimento da peça. 

-  Após o advento da Constituição da República de 
1988, a qual adotou o princípio da inafastabilidade 
da  apreciação  do  Poder  Judiciário,  consagrado  no 
art.  5º,  XXXV, o esgotamento da via administrativa 
não é mais condição para o ajuizamento de ação. 

-  O  pleno  acesso  ao  Judiciário  é  um  direito 
fundamental  previsto  na  Constituição  Federal  de 
1988, não sendo cabível impor a alguém a obrigação 
de  ingressar  com  processo  administrativo,  ante  a 
ausência de tal exigência em lei. 

- A exigência do esgotamento da via administrativa, 
como pretende a parte recorrente, viola o princípio 
da legalidade e do acesso à Justiça, não encontrando, 
pois, amparo legal. 

-  As relações firmadas,  com base em Contratos de 
Seguro  de  Vida  e  Acidentes  Pessoais,  devem  ser 
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tratadas sob a égide da Lei nº 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor). 

 -  À luz do Código de  Defesa do Consumidor,  as 
cláusulas  contratuais  devem  ser  interpretadas  de 
maneira  favorável  ao  consumidor,  que  é  parte 
hipossuficiente na relação de consumo.

- Como a boa-fé se presume, inexistindo no caderno 
processual  prova  convincente  de  que  o  segurado 
tenha agido de má-fé, alterando, intencionalmente, a 
verdade  ou  a  omitindo,  não  pode  a  empresa 
seguradora recusar o pagamento vindicado. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  as  preliminares,  no  mérito, 
desprover o recurso.

Trata-se  de  APELAÇÃO  interposta  pela  Caixa 
Seguradora S/A, desafiando sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 1ª Vara Cível 
da Comarca da Capital, fls. 71/74 que, nos autos da Ação de Rito Ordinário ajuizada 
por Rayane  dos  Santos  Lopes, julgou  procedente  o  pedido,  condenando  a 
Seguradora  ao  pagamento  da  quantia  de  R$  300.000,00  (trezentos  mil  e  reais), 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor contratado, acrescido de juros 
de mora de 1,0% ao mês e correção monetária com base no INPC, ambos a partir da 
citação válida, com ementa nos seguintes termos:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRATO  DE 
SEGURO. CLÁUSULA DE INCLUSÃO. MORTE DO 
COMPANHEIRO  DO  SEGURADO.  PAGAMENTO 
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DO  PRÊMIO.  NEGATIVA  EM  EFETUAR  O 
PAGAMENTO  DO  VALOR  SEGURADO. 
ILEGALIDADE.  ACOLHIMENTO  DO  PEDIDO 
AUTORAL.
Comprovado nos autos o evento morte do segurado 
e o pagamento do prêmio, é de se acolher o pedido 
autoral  para  condenar-se  a  seguradora  a  pagar  ao 
beneficiário o valor do seguro contratado, mormente 
se a seguradora ré é revel e confesso.

Em suas  razões,  fls.  81/106,  argui  a  recorrente,  em 
preliminar, a nulidade da sentença que reconheceu como intempestiva a contestação 
outrora apresentada, porquanto não se pode verificar dos autos, com precisão, a data 
da juntada do AR, assim como, a inexistência de requerimento prévio. No mérito, diz 
que não foi informada do sinistro, tendo a segurada/promovente descumprido regras 
contratuais. Nesse norte, sustenta a inobservância aos termos da apólise e os limites 
da  indenização,  ao  tempo  em  que  sustenta  a  impossibilidade  de  se  atribuir 
interpretação favorável ao consumidor. Por fim, pede a reforma da decisão. 

Contrarrazões,  fls.  118/124,  pugnando  pela 
confirmação do julgado, especialmente porque configurada a má-fé da apelante.

A  Procuradoria de Justiça,  em  parecer da lavra da 
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, opinou pelo desprovimento do recurso, fls. 
129/133.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Rayane dos Santos Lopes  celebrou com a  Caixa de 
Seguradora S/A, contrato de seguro de vida, no valor de R$ 600.00,00 (seiscentos mil 
reais) tendo como beneficiário seu companheiro Allan de Sousa Carvalho.
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Afirmou,  contudo,  que  no  dia  05/05/2014,  seu 
companheiro foi vítima de um espancamento que lhe ocasionou a morte e, embora 
tenha acionado o seguro, o prêmio restou indeferido, razão pela qual, ajuizou a Ação 
em tela.

O  Magistrado  sentenciante,  fls.  71/74,  julgou 
procedente o pedido,  condenando a  Caixa Seguradora S/A ao  pagamento de  R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor 
contratado, corrigidos monetariamente com juros de mora de 1% ao mês e correção 
monetária, a partir da citação válida.

Rebatendo  a  sentença,  foi  interposta  a  presente 
apelação  forcejada  pela  já  mencionada  seguradora  postulando  a  modificação  do 
decisum.

Quanto  à  primeira  preliminar  aduzida  nas  razões 
recursais,  qual  seja,  a  nulidade  de  sentença  que  considerou  intempestiva  a 
contestação, entendo que não merece prosperar. Com efeito, alega o apelante que, 
dada  a  divergência  na  data  de  juntada  do  A.R.,  não  se  pode  comprovar  a 
intempestividade da contestação por si apresentada.

Deixo  de  acolher  a  prefacial,  porquanto  de  uma 
simples leitura dos autos se vê, à fl. 48V, a juntada do A.R., na data de 18/08/2014. 
Sendo  assim,  considerando  o  prazo  legal,  e  reconhecendo-se  a  apresentação  da 
contestação em 05/09/2014, é certo que a peça restou extemporânea. 

Rejeito, portanto, a preliminar.

No  tocante  à ausência  de  interesse  de  agir, 
consubstanciada  na  ausência  de  análise  administrativa  dos  fatos  alegados  pela 
parte autora, também alegada nas razões recursais, entendo não merecer acolhida.

Como é cediço, após o advento da Constituição da 
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República de 1988, a qual adotou o princípio da inafastabilidade da apreciação do 
Poder Judiciário, consagrado no art. 5º, XXXV, o esgotamento da via administrativa 
não é mais condição para o ajuizamento de ação. 

O  pleno  acesso  ao  Judiciário  é  um  direito 
fundamental previsto na Constituição Federal de 1988, não sendo cabível impor a 
alguém a obrigação de ingressar com processo administrativo, ante a ausência de tal 
exigência em lei. 

Nesse  sentido,  é  o  entendimento  perfilhado  na 
jurisprudência pátria deste Sodalício: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
DPVAT. AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO.  APLICAÇÃO  DO 
PRINCÍPIO  DA  INAFASTABILIDADE  DA 
JURISDIÇÃO.  ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO 
NO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
MODIFICAÇÃO  TOTAL  DA SENTENÇA.  BAIXA 
DOS  AUTOS  PARA  O  SEU  REGULAR 
PROCESSAMENTO.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  557, 
§1º-A,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
PROVIMENTO DA SÚPLICA APELATÓRIA. - Não 
se pode exigir o prévio requerimento administrativo 
do  pagamento  do  DPVAT  para  que  a  vítima  de 
acidente  ou  o  beneficiário  do  seguro  postule-o 
judicialmente,  sob pena de afronta ao princípio da 
inafastabilidade da jurisdição. - Não é obrigatório o 
prévio  requerimento  na  via  administrativa  para  o 
ingresso no Poder Judiciário mediante a impetração 
de  mandado  de  segurança,  ante  o  princípio 
constitucional  da  inafastabilidade  da  jurisdição. 
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Precedentes.  2.  Agravo regimental  improvido. (STJ; 
AgRg-REsp 772.692; Proc. 2005/0131944-7; RR; Sexta 
Turma;  Relª  Min.  Maria  Thereza  de  Assis  Moura; 
Julg.  19/08/2008;  DJE  08/09/2008  (TJPB,  AC  nº 
0001055-04.2013.815.0271,  Rel.  Des.  José  Ricardo 
Porto, Julgado em 17/12/2014).

O  interesse  de  agir  consiste,  como  se  sabe,  na 
existência do binômio necessidade/adequabilidade, isto é,  necessário se faz a atuação 
do Poder Judiciário para que a tutela jurisdicional pretendida seja alcançada. 

Sobre o tema, Luiz Rodrigues Wambier assevera: 

O  interesse  processual  está  presente  sempre  que  a 
parte  tenha  a  necessidade  de  exercer  o  direito  de 
ação  (e,  conseqüentemente,  instaurar  o  processo) 
para  alcançar  o  resultado  que  pretende, 
relativamente à sua pretensão e, ainda mais, sempre 
que aquilo que se pede no processo (pedido) seja útil 
sob  o  aspecto  prático.  (In.  Curso  Avançado  de 
Processo  Civil,  5ª  ed.  São  Paulo:  Revista  dos 
Tribunais, pág. 128).

Ademais, o art. 5º, § 1º, da Lei nº 6.194/74, preceitua 
ser bastante o registro do acidente no órgão policial competente, para a liberação da 
cobertura securitária prevista, na hipótese de danos pessoais. 

Vê-se, portanto, que a exigência do esgotamento da 
via administrativa, como pretende a parte recorrente, viola o princípio da legalidade 
e do acesso à Justiça, não encontrando, pois, amparo legal. 

Logo,  é  de  se  rejeitar  a  preliminar  de falta  de 
interesse de agir. 
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No  mérito,  de início destaco que “pelo contrato de 
seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento do prêmio, a garantir interesse 
legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos predeterminados” 
(art. 757, do Código Civil).

Ainda,  definindo  o  Contrato  de  Seguro,  Joseph 
Hermand afirma ser:

Uma operação pela qual,  mediante o pagamento de 
uma pequena remuneração, uma pessoa, o segurado, 
se faz prometer, para si ou para outrem, no caso de 
realização de um evento determinado a que se dá o 
nome de risco, uma prestação de uma terceira pessoa, 
o segurador, que assumindo um conjunto de riscos, 
os compensa de acordo com as leis da estatística e o 
princípio  do  mutualismo  ("Traité  Théorique  et 
Pratique des Assurances Terrestres", p. 82).

Pois bem.

As  relações  firmadas,  com  base  em  Contratos  de 
Seguro  de  Vida  e  Acidentes  Pessoais,  devem  ser  tratadas  sob  a  égide  da  Lei  nº 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). De tal forma, as cláusulas contratuais 
devem ser interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor que, no caso em 
tela, é a demandante/recorrida.

Tal  posicionamento,  hodiernamente,  está 
definitivamente consagrado em seu art. 47: 

As  cláusulas  contratuais  serão  interpretadas  de 
maneira mais favorável ao consumidor. 

Em comentário a tal dispositivo legal,  Nelson Nery 
Junior estabelece:
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Como medida de notável avanço, a norma determina 
que  a  interpretação  do  contrato  como  um todo  se 
faça de modo mais favorável  ao  consumidor.(...)Os 
princípios  da  teoria  da  interpretação  contratual  se 
aplicam aos contratos de consumo, com a ressalva do 
maior favor ao consumidor, por ser a parte débil da 
relação  de  consumo.  (In.  Código  Brasileiro  de 
Defesa do Consumidor – Comentado pelos autores 
do  anteprojeto,  9ª  edição,  Rio  de  Janeiro,  Forense, 
2007, p. 556). 

Na  hipótese,  é  incontroverso  que  as  partes 
celebraram contrato, constante na Apólice de Seguro nº 109300001976, fls. 14/20, no 
qual consta “CLÁUSULA SUPLEMENTAR DE INCLUSÃO DO CÔNJUGE”, item 
2.3, que assim dispõe:

2.3.1. Garante  ao  Segurado  Principal  uma 
indenização de 50% da cobertura básica, no caso de 
Morte decorrente de ACIDENTE PESSOAL, de seu 
cônjuge  ou  companheiro  (desde  que  devidamente 
reconhecida  a  União  Estável).  Requisitos  exigidos 
para  o cônjuge ou companheiro:  (a)Estar  em  plena 
atividade profissional ou aposentada por tempo de 
serviço na data da contratação; (b) Ter,  no máximo, 
70 anos completos.

Pois bem, tomando por base tal documento, é certo 
que não se vislumbra má-fé da segurada/apelada, capaz de isentar a seguradora do 
pagamento da indenização securitária. 

Demais  disso,  como  a  boa-fé  se  presume  e  por 
inexistir no feito prova convincente de que a autora tenha agido de má-fé, alterando, 
intencionalmente,  a  verdade  ou  a  omitindo,  não  pode  a  empresa  recusar  o 
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pagamento vindicado. 

Ante o exposto, REJEITO AS PRELIMINARES, NO 
MÉRITO,  NEGO PROVIMENTO AO APELO,   mantendo  inalterada  a  sentença 
combatida.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores 
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen, 
Procurador de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 14 de abril de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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